
 
 

 
 

Proposta de Lei n.º 85/XVII/1.ª 

Autoriza o Governo a criar a prestação social única no âmbito do subsistema de 
solidariedade 

 

Proposta de alteração 

 

Artigo 2.º 

[…] 

A autorização legislativa concedida ao Governo tem o seguinte sentido e extensão: 

a) Criar o regime jurídico da PSU, enquanto prestação não contributiva integrada no 

subsistema de solidariedade da segurança social, garantindo um regime 

globalmente não menos favorável face ao quadro jurídico que se pretende 

revogar. 

b) […] 

c) […] 

d) Estabelecer as condições gerais de acesso à PSU, incluindo: 

i)  […]; 

ii)  A definição de idade mínima de acesso à prestação, sem prejuízo de 

esta poder ser requerida por representante legal no caso de menor de 

idade; 

iii)  [alínea ii)]; 

iv)  O valor de referência da PSU, conforme disposto na alínea anterior, é, 

no primeiro ano de vigência desta prestação, determinado em decreto-

lei que estabeleça igualmente um princípio de valorização progressiva 

face ao limiar de pobreza 

v)  Um limite máximo ao valor do património mobiliário do requerente e 

agregado, não inferior ao aplicável no regime em vigor à data de 

publicação da presenta autorização legislativa como única restrição 



 
 

 
patrimonial no âmbito das condições gerais de acesso à prestação, sem 

prejuízo do disposto nas subalíneas anteriores.  

e) […] 

f) Estabelecer que o direito à PSU depende, designadamente, para os cidadãos 

adultos em idade ativa, da inscrição em centro de emprego, da disponibilidade para 

formação profissional, trabalho em emprego conveniente ou socialmente 

necessário, em termos adaptados às condições do beneficiário e do agregado 

familiar;  

g) Definir mecanismos que permitam a ponderação conjugada e a gestão articulada 

da PSU com outras prestações sociais de natureza diversa, incluindo em espécie, 

designadamente, para efeitos de determinação dos respetivos montantes, 

processamento e regularização; 

h) Estabelecer medidas de incentivo ao trabalho, incluindo direitos e deveres dos 

beneficiários e dos membros do respetivo agregado familiar, com capacidade para 

o exercício de atividade profissional, a definir em planos pessoais de inserção 

contratualizados com os beneficiários e ajustados à realidade de cada 

agregado familiar; 

i) Prever mecanismos de acompanhamento e fiscalização de proximidade dos 

planos e percursos de inserção dos beneficiários, a gerir pelas autarquias no 

âmbito e termos da descentralização de competências e em articulação com 

as entidades da rede social; 

j) Prever a participação dos beneficiários em trabalho socialmente necessário 

promovidas pela instituição gestora da prestação, no âmbito dos planos pessoais 

de inserção, em articulação com as políticas ativas de mercado de trabalho 

vigentes e tendo em conta a realidade de cada beneficiário e agregado familiar; 

k)  Fixar a condição de recursos em função da dimensão do agregado familiar e da 

totalidade dos seus rendimentos, prevendo, para os beneficiários que requeiram a 

prestação após a idade normal de acesso à pensão, a consideração apenas do 

agregado familiar do titular e do respetivo cônjuge ou unido de facto, 

considerando, como rendimentos a ter em conta na verificação de condição de 

recursos e determinação do valor da PSU os rendimentos de trabalho 



 
 

 
dependente; rendimentos de trabalho independente; rendimentos de capitais; 

rendimentos prediais; pensões; prestações sociais; apoios à habitação com 

carácter de regularidade, a definir em decreto-lei e em condições equiparadas 

ao regime atualmente em vigor à data de publicação da presente autorização. 

l) Definir, para efeitos de cálculo do rendimento equivalente previsto na alínea 

anterior, ponderações diferenciadas, em regime não mais desfavorável face 

atualmente em vigor à data de publicação da presente autorização, para o 

requerente, os restantes adultos equivalentes, a partir dos 18 anos, e as crianças 

e jovens; 

m) [alínea l)] 

n) [alínea m)] 

o) [alínea n)] 

p) Fixar um valor máximo da prestação, em acumulação com os rendimentos do 

agregado familiar e com outras prestações sociais; 

q) Estabelecer que a PSU é isenta de imposto sobre o rendimento das pessoas 

singulares (IRS), sem prejuízo do seu englobamento para efeitos do disposto no n.º 

4 do artigo 22.º do Código do IRS; 

r) [alínea q)] 

s) Estabelecer a atualização anual da prestação em conformidade com o previsto 

nas subalíneas iii) e iv) da alínea d), por referência ao Indexante dos Apoios 

Sociais; 

t) Determinar a criação de um canal de denúncias, junto da instituição gestora da 

PSU, destinado à comunicação de situações de fraude, abuso ou acesso indevido 

à PSU, assegurando mecanismos adequados de confidencialidade e tratamento da 

informação, bem como a criação de uma equipa responsável pelo canal de 

denúncias; 

u) Prever a revisão, em 90 dias, do Complemento Solidário para Idosos, por forma 

a garantir que nenhum dos potenciais beneficiários fica excluído com a 

revogação da pensão social de velhice; 

v) [alínea t)] 

w) Determinar uma avaliação, no prazo de 24 meses, dos impactos do regime 



 
 

 
jurídico autorizado e da sua regulamentação. 

 

Palácio de São Bento, 22 de junho de 2026 

 

As Deputadas e os Deputados, 


